
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 940.304 - PE (2016/0166921-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CRISTIANO SEVERINO DA SILVA 
ADVOGADO : IVALDIR MODESTO DE ARAÚJO  - PE017031 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO LEGAL DE CINCO 
DIAS CORRIDOS. LEI Nº 8.038/1990. ART. 798 DO CPP. 
INTEMPESTIVIDADE.
1 - A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que, em 
feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, têm aplicação a Lei nº 8.038/90 e o art. 798 do Código de Processo 
Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a interposição do 
agravo interno.
2. Agravo regimental não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 940.304 - PE (2016/0166921-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CRISTIANO SEVERINO DA SILVA 
ADVOGADO : IVALDIR MODESTO DE ARAÚJO  - PE017031 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO
MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO SEVERINO DA 

SILVA, contra decisão monocrática, de lavra do Eminente Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

à época presidente do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial, nos seguintes 

termos:

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 03/02/2016, sendo o agravo somente 
interposto em 11/02/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 
após o quinquídio legal previsto no art. 28, da Lei n.º 8.038/1990, vigente à 
época de interposição do recurso.

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deveria ser demonstrada por documento idôneo, no ato 
da interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: 

AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
DJe de 22/8/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, 
foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, 'Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça'.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso". (fls. 546/547)

  

Em seu agravo regimental, juntado aos autos às fls. 3/6 do expediente avulso nº 

01, o agravante afirma que o prazo para interposição do recurso de agravo seria o de dez dias 

constante na Lei nº 12.322/2010, ou ainda o prazo de quinze dias úteis trazido pelo Novo 

Código de Processo Civil, sob pena de ofensa aos artigos 1º e 5º, ambos da Constituição 

Federal. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO LEGAL DE CINCO 
DIAS CORRIDOS. LEI Nº 8.038/1990. ART. 798 DO CPP. 
INTEMPESTIVIDADE.
1 - A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que, em 
feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, têm aplicação a Lei nº 8.038/90 e o art. 798 do Código de Processo 
Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a interposição do 
agravo interno.
2. Agravo regimental não conhecido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não pode ser conhecida. 

De saída, constata-se a intempestividade do presente agravo regimental, 

porquanto interposto fora do prazo de 5 dias, previsto no artigo 39 da Lei nº 8.038/90, o que, de 

plano, enseja seu não conhecimento.

Com efeito, verifica-se que a intimação da decisão ora agravada foi 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 28.6.2016 

(terça-feira), considerando-se publicada em 29.6.2016 (quarta-feira), nos moldes do que 

determina o artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei 11.419/06. 

Dessa forma, a contagem do prazo recursal teve início no dia 30.6.2016 

(quinta-feira), e foi até o dia 1º.7.2016 (sexta-feira), sendo interrompida e voltando a correr 

em 1º.8.2016 (segunda-feira), tendo terminado no dia 3.8.2016 (quarta-feira). Verifica-se, 

entretanto, que o presente recurso foi interposto apenas em 24.8.2016 (quarta-feira). Desta 

forma, afere-se, de maneira patente, a intempestividade do presente recurso.

Importante ressaltar que não se aplicam na espécie as novas disposições do 

Código de Processo Civil em vigor, tendo a Terceira Seção desta Corte firmado entendimento 

no sentido de que, em feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais 

superiores, aplicam-se a Lei nº 8.038/90 e o art. 798 do Código de Processo Penal, que 

estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a interposição do agravo interno:

PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. RECURSO QUE IMPUGNA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR PROFERIDA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CPC. PRAZO AINDA REGIDO PELO 
ART. 39 DA LEI 8.038/90. INTEMPESTIVIDADE.
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1. O agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias 

que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, não obedece às regras no novo CPC, referentes à contagem 
dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento 
de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos 
embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015).

2. Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, como 
ocorreu com outros de seus artigos, a norma especial da Lei 8.038/90 que 
estabelece o prazo de cinco dias para o agravo interno.

3. Além disso, a regra do art. 798 do Código de Processo Penal, 
segundo a qual "Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado" 
constitui norma especial em relação às alterações trazidas pela Lei 
13.105/2015.

4. Precedente recente desta Corte: AgInt no CC 145.748/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/04/2016, DJe 18/04/2016.

5. Assim sendo, interposto o agravo regimental em 11/04/2016 
(segunda-feira) contra decisão monocrática de Relator publicada em 
30/03/2016, é forçoso reconhecer a intempestividade do recurso, por não 
ter obedecido ao prazo de 5 (cinco) dias corridos, previsto no art. 39 da Lei 
8.038/90.

6. Agravo regimental de que não se conhece, em razão da sua 
intempestividade.

(AgRg na Rcl 30.714/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 04/05/2016)

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL E 
PROCESSO PENAL. INTERPOSIÇÃO  APÓS  O  PRAZO  DE  5  
(CINCO) DIAS PREVISTO NA LEI Nº 8.038/90.  RECURSO  
INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1.  O lapso para a interposição do agravo no âmbito criminal não foi 
alterado  pelo  Novo  Código  de  Processo Civil. Assim, aplica-se o 
disposto  no  art.  39 da Lei nº 8.038/90, que fixa o prazo de cinco dias 
para a interposição do agravo.

2.  No  caso,  interposto o agravo em 04 de abril de 2016 desafiando 
decisão   considerada   publicada  em  21  de  março,  evidente  sua 
intempestividade.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no CC 145.748/PR, de minha relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, 

julgado em 13/04/2016, DJe 18/04/2016)

Por fim, quanto aos dispositivos constitucionais citados, registre-se que não 

cabe a este Superior Tribunal de Justiça analisar matéria constitucional, sob pena de 

usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0166921-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 940.304 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00108774620038170001  00120030108773  0122003  02741828  108774620038170001  
120030108773  274182800

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO SEVERINO DA SILVA 
ADVOGADO : IVALDIR MODESTO DE ARAÚJO  - PE017031 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CORRÉU    : JOAO BATISTA DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRISTIANO SEVERINO DA SILVA 
ADVOGADO : IVALDIR MODESTO DE ARAÚJO  - PE017031 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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